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Meu corpo, minha escolha... a saúde de todos: batalhas sobre vacinação 
em tempo de pandemia 

Mi cuerpo, mi elección ... la salud de todos: batallas de vacunación en tiempos de pandemia 

My body, my choice... everyone's health: vaccination battles in time of pandemic 
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Resumo 
Objectivo: a presente reflexão visa confrontar as reivindicações de autonomia pessoal 
relativamente à decisão sobre a vacinação com considerações de saúde pública e bem 
comum. Metodologia: este estudo será levado a cabo mediante uma análise dos 
argumentos de ambas as partes, tendo igualmente em conta a doutrina, legislação e 
jurisprudência relevantes. Resultados: conquanto de ambos os lados se esgrimam 
argumentos de valor, a actual existência de uma pandemia muda drasticamente as regras 
do jogo. Conclusão: no contexto de uma pandemia, considerações de saúde pública  – ou 
seja, a erradicação da doença – devem ter primazia sobre a autonomia individual no que 
respeita à vacinação. 
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Abstract 
Objective: this reflection aims to confront the claims of personal autonomy regarding the 
decision on vaccination with considerations of public health and common good. 
Methodology: this study will be conducted through an analysis of the arguments of both 
parties, also taking into account relevant doctrine, legislation and jurisprudence. Results: 
while valuable arguments are being made on both sides, the current existence of a pandemic 
is a drastic game changer. Conclusion: in the context of a pandemic, public health 
considerations (i.e., the eradication of the disease) must take precedence over individual 
autonomy in what regards vaccination. 
Keywords 
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Resumen 
Objetivo: esta reflexión tiene como objetivo confrontar los reclamos de autonomía personal 
en la decisión de vacunación con consideraciones de salud pública y bien común. 
Metodología: esta investigación se llevará a cabo mediante un análisis de los argumentos 
de ambas partes, teniendo en cuenta también la doctrina, legislación y jurisprudencia 
relevante. Resultados: si bien ponderosos argumentos se invocan en ambos lados, la 
existencia actual de una pandemia cambia drásticamente las reglas del juego. Conclusión: 
en el contexto de una pandemia, las consideraciones de salud pública (es decir, la 
erradicación de la enfermedad) deben tener prioridad sobre la autonomía individual con 
respecto a la vacunación. 
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Palabras clave 
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Vacinas, um mecanismo essencial de promoção da saúde 

As vacinas como mecanismo de eliminação/erradicação de doenças 

As vacinas foram essenciais para a eliminação ou erradicação2 de doenças graves que 

assolaram a humanidade, tais como a varíola e a poliomielite. São ferramentas vitais para a 

saúde pública global dado que salvam milhões de vidas todos os anos (3-4). Atualmente, a 

imunização evita 2–3 milhões de mortes todos os anos relativamente a doenças como gripe, 

sarampo ou difteria.  

Hoje em dia, no contexto da actual pandemia, a vacinação assume de novo uma 

importância crucial. De acordo com especialistas, aqueles que são vacinados têm menor 

probabilidade de se infectarem (5); ainda que tal suceda, têm menor probabilidade de 

adoecer gravemente (6). A isto acresce que as pessoas vacinadas (pelo menos com as 

vacinas mRNA) já infectadas são menos propensas a transmitir o vírus (7). Por conseguinte, 

as vacinas não apenas evitam que os vacinados sejam infectados, mas também protegem 

a população em geral, levando à imunidade coletiva e, eventualmente, à erradicação da 

doença. Estes factores explicam as conclusões da OMS no sentido de a recusa em 

vacinar/ser vacinado ser uma das maiores ameaças à saúde de nosso tempo (8).  

O que foi dito não elimina o reconhecimento de limitações importantes às vacinas. Por 

um lado, ainda não estão disponíveis para todas as doenças. Por outro lado, mesmo para 

as doenças para as quais foram criadas, certo é que nenhuma vacina existente é 

universalmente eficaz ou livre de riscos (9). 

 

Vacinas, custos e externalidades 

Como mecanismo preventivos que são, as vacinas proporcionam à comunidade 

benefícios que vão para além daqueles que imediatamente fornecem aos consumidores 

individuais (10). Ainda que as vacinas sejam mais caras do que os tratamentos existentes 

para as respectivas patologias, é quase certo que aquelas proporcionam benefícios sociais 

que vão muito para além do seu custo. Ou seja, as externalidades que delas decorrem são 

claramente positivas. A mais evidente das externalidades associada à vacinação é a 

 
2 A eliminação da doença refere-se à obtenção de uma taxa zero de infecção numa área geográfica claramente definida, 
enquanto a erradicação se refere ao mesmo resultado, mas em todo o mundo (1). Apenas duas doenças infecciosas foram 
erradicadas – a varíola e a peste bovina –, tendo as vacinas desempenhado um papel fundamental em ambos os casos 
(2). 
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chamada imunidade de grupo: a imunidade providenciada a cada indivíduo reduz o risco de 

doença para o resto da população ao prevenir a propagação da infecção (11-12). A vacina 

beneficia não apenas o paciente vacinado, mas também as pessoas ao seu redor, levando 

a um benefício social agregado que é maior do que a soma de todos os benefícios individuais 

(13).  

Já a sabedoria antiga dizia que mais vale prevenir do que remediar. Da mesma forma, 

é sempre melhor prevenir uma doença do que tratá-la depois da sua ocorrência (14). Tratar 

pacientes infectados – ou seja, agir depois de infecção ter ocorrido – não permite debelar o 

movimento infecioso com a mesma eficácia que imunizar pacientes antes de serem 

infectados, particularmente porque os pacientes são frequentemente infecciosos antes de 

manifestarem sintomas. Por exemplo, os assintomáticos, os pré-sintomáticos, e os pacientes 

com COVID-19 levemente sintomáticos –- conhecidos como propagadores silenciosos (15) 

– desempenharam um papel crucial para alimentar a actual pandemia (15-16).  

Ao evitar que as pessoas adoeçam, seja directamente, seja por meio da imunidade de 

grupo, as vacinas ajudam a manter população mais saudável. Por sua vez, quanto mais 

saudável for a pessoa, mais produtiva ela será, perdendo menos dias de trabalho e tendo 

um melhor desempenho quando trabalha (17). A saúde também está associada a maior 

realização educacional. Os prejuízos neste domínio tornaram-se patentes com a actual 

pandemia, que conduziu ao fecho de escolas e à interrupção na educação (18). O colapso 

do mercado global, como resultado da pandemia, fornece uma ilustração clara de quão 

significativos esses custos podem ser (13). 

A isto acresce que os benefícios da eliminação ou erradicação de doenças vão para 

além do que é mensurável, dado que claramente se reflectem na diminuição da mortalidade 

e no consequente aumento do bem-estar geral (19). Desde há vários anos que se sabe que 

o estado de saúde é um dos mais importantes indicadores de felicidade (20), embora 

reconhecendo as dificuldades na definição do conceito. Não é possível atribuir um valor  – 

ou um custo – à felicidade, mas fácil é concluir que esta é uma das mais poderosas 

externalidades da erradicação de doenças. 

Os benefícios da vacinação ultrapassam as gerações actuais e espelham-se 

igualmente nas gerações futuras. A eliminação e erradicação de doenças podem assim ser 

vistas como um investimento no futuro (21). A necessidades (e mesmo exigência) deste 

investimento funda-se, por um lado, no conceito de responsabilidade inter-geracional (22), 

um conceito válido igualmente no domínio da vacinação (23); por outro lado, numa análise 
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custo-benefício, dado que o custo da erradicação no presente fica aquém do custo do 

tratamento no futuro (24).  

 

A recusa na vacinação 

Motivos que levam as pessoas a recusar a vacinação 

Muitas pessoas optam por não serem vacinadas, convictos de que os custos que a 

vacinação lhes acarretaria suplantam os potenciais benefícios. Nesta equação esquecem, 

porém, os benefícios sociais da vacinação, que largamente excedem os custos sociais, e 

eventualmente os seus custos privados. O efeito devastador dessas decisões individuais, 

exclusivamente fundadas no bem próprio, revela-se nitidamente pelas taxas crescentes de 

infecção associadas ao movimento antivacinação (25). Este cenário tem sido patente ao 

longo da história e continua agora presente com a COVID-19. 

Uma das principais preocupações que as pessoas têm em relação às vacinas prende-

se com a sua segurança geral (26). Muitos consideram as vacinas mais perigosas do que as 

doenças que visam prevenir. Esta questão liga-se a um problema mais geral: a segurança 

dos produtos farmacêuticos. Na grande maioria dos casos, os medicamentos tratam 

doenças com sucesso, aliviam a dor e salvam vidas; no entanto, muito raramente, eles 

podem ter efeitos perigosos, até mesmo fatais (27). Isso é verdade para todos os produtos 

farmacêuticos, incluindo vacinas (28).  

No contexto dos produtos farmacêuticos, a segurança não pode ser descrita como a 

ausência total de risco. Em vez disso, um medicamento é considerado seguro quando os 

seus riscos são toleráveis com base numa análise conjunta dos referidos riscos, os 

benefícios esperados do medicamento e as alternativas terapêuticas existentes (27). Por 

conseguinte, antes que uma nova vacina seja aprovada, por meio da chamada Autorização 

de Introdução no Mercado (AIM) (29), é feita uma avaliação de risco pelas autoridades 

competentes (a Anvisa no Brasil, a EMA e as autoridades nacionais do medicamento na 

Europa), que considera os possíveis danos que podem advir da toma do medicamento, os 

benefícios esperados e as alternativas terapêuticas já existentes (29). Este procedimento de 

avaliação é bastante rigoroso. Somente uma avaliação positiva resultará na aprovação do 

medicamento e sua consequente comercialização. No entanto, nem mesmo os 

medicamentos aos quais foi concedida uma AIM são isentos de risco (30). Os efeitos 

adversos dos medicamentos são raros (30), mas inevitáveis (27, 31-32). 

No caso particular das vacinas, têm-se sedimentado nos últimos anos vários (e 

perigosos) movimentos antivacinação. A cultura popular foi invadida por vários mitos – em 
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boa medida promovidos por notícias falsas a circular na internet (33) – sobre os efeitos 

adversos das vacinas, incluindo alegações de que causam autismo, prejudicam o sistema 

imunológico e levam a uma miríade de efeitos secundários potencialmente fatais. Nenhuma 

destas alegações tem suporte científico. A melhor fonte de informação neste domínio é a 

ciência (34-36), não a pseudociência (34), e certamente não a informação fabricada, 

disponível nas redes sociais, onde esses mitos são frequentemente propagados. 

 

O caso particular das vacinas contra a COVID-19 

No que respeita às vacinas contra a COVID-19, a recusa na vacinação funda-se num 

especial clima de suspeição face a estas vacinas, que no entender de muitos apareceram 

demasiado depressa. Alegadamente, o processo foi compactado e, por conseguinte, 

adulterado, o que se terá reflectido na segurança e eficácia do produto final (37-38). Esta é 

uma suspeição cientificamente infundada (39). 

Primeiro, porque os resultados dos ensaios clínicos, publicamente divulgados e 

rigorosamente escrutinados pelas autoridades competentes, demonstram que as 

percentagens de eficácia (40) –imunização do paciente em ambiente controlado – e de 

efectividade (40) –imunização de pacientes na vida real – são satisfatoriamente altas (41); e 

que as percentagens de efeitos adversos  – danos resultantes da toma da vacina – 

tranquilizadoramente baixas (42). 

Depois, note-se que o processo de desenvolvimento da vacina não foi tão rápido como 

se alega, dado que muita da investigação foi levada a cabo no passado. Os cientistas que 

desenvolveram as vacinas usaram o amplo conhecimento sobre a produção de vacinas 

adquirido com as vacinas existentes, bem como com as tecnologias desenvolvidas antes da 

pandemia, especialmente durante a SARS (43). 

Em terceiro lugar, tratou-se de um esforço sem igual desenvolvido por governos, 

organizações internacionais e empresas farmacêuticas, que durante meses se focaram 

exclusivamente nesta questão (44). Todos os recursos – humanos, técnicos e económicos 

– foram direccionados para este fim e em estreita colaboração uns com os outros, o que 

propiciou que o objectivo fosse mais rapidamente alcançado do que outros no passado. 

A isto acresce que o processo de aprovação destas vacinas fez uso de mecanismos 

especialmente expeditos, desde há muito previstos nas leis aplicáveis, que permitiram 

encurtar a duração do processo. Por exemplo, em vez de os estudos se realizarem uns a 

seguir aos outros, foram feitos em paralelo, o que permitiu poupar tempo (1); ao invés das 
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tradicionais autorizações de introdução no mercado recorreu-se a autorizações condicionais, 

de concessão bastante mais expedita (45). 

Em boa verdade, o que porventura é preocupante não é o procedimento (e os timings) 

de desenvolvimento e aprovação de vacinas contra a COVID-19, mas o procedimento 

tradicional, demasiado longo, burocrático e complexo (27). A redução do prazo para o 

desenvolvimento de novos medicamentos é uma reivindicação antiga das empresas 

farmacêuticas e da comunidade científica (46). No contexto da vacina COVID-19, é de supor 

que prolongar no tempo a fase III dos ensaios clínicos (tradicionalmente a mais longa), não 

teria acrescentado muitas informações ao que agora sabemos sobre as vacinas e seu 

desempenho, o que se deve ao facto de os ensaios clínicos medirem apenas a eficácia e 

não a eficiência (47).  

 

Vacinas, saúde pública e autodeterminação pessoal 

Autonomia pessoal e saúde pública 

Um princípio básico do moderno direito da saúde é a autonomia do paciente (48). Este 

direito/principio orientador impede a imposição de cuidados médicos aos pacientes sem o 

seu consentimento expresso e informado (49). Há, no entanto, excepções, a mais 

significativa das quais relacionada com matérias de saúde pública (50). Quando a condição 

médica da pessoa representa uma ameaça para a comunidade, torna-se legítimo, em certas 

circunstâncias e dentro de certos parâmetros, impor cuidados médicos obrigatórios ao 

indivíduo, à revelia do seu consentimento (51).  

No contexto de uma doença não infecciosa esta é – ou tem sido até ao momento– uma 

discussão vazia. Ninguém jamais sugeriu que pacientes com tumor devessem ser 

diagnosticados contra a sua vontade, muitos menos tratados à sua revelia (52). Os direitos 

individuais sobre o corpo e a autodeterminação pessoal impedem qualquer diagnóstico ou 

tratamento obrigatórios. No entanto, quando transitamos da saúde individual para a saúde 

pública, a avaliação muda. Na saúde pública, o princípio clássico da autonomia individual 

cede face ao princípio da responsabilidade (53). Em boa verdade, se no campo da saúde 

pública aplicássemos o princípio da autonomia tal como ele é aplicado no campo da 

investigação biomédica ou na prática clínica, tornar-se-ia impossível qualquer tipo de 

intervenção de saúde pública (53). Não que a autonomia não tenha lugar na saúde pública 

(54), mas certamente tem um papel diferente – e menor. 

Quanto maior o risco para os outros, mais aceitável se torna agir contra os desejos do 

paciente. Atendendo a que uma pandemia implica claros e violentos riscos para a 
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comunidade como um todo, já daqui decorre que a autonomia individual tem 

necessariamente que sofrer limites. 

As doenças infecciosas são um domínio clássico de conflito entre interesses individuais 

e colectivos. Do primeiro lado, invocam-se o interesse do indivíduo em não ser testado, não 

ser colocado em quarentena, não ser vacinado e não ser tratado. Do lado oposto, emerge o 

interesse da comunidade em conter e eliminar o vírus (55-56). Este conflito tem sido 

encarado à luz de várias perspetivas diferentes, as quais conduziram a respostas diferentes. 

A teoria utilitária busca o maior bem para o maior número de pessoas e, por consequente, 

submete os direitos individuais à realização de objetivos colectivos (57). Em contrapartida, a 

doutrina libertária dá prioridade aos direitos individuais face ao interesse comum e restringe 

ao mínimo as intrusões fundadas neste último (58). A boa solução encontrar-se-á algures 

entre estes dois extremos. 

 

Vacinação obrigatória 

A obrigação de vacinação não é inédita, existe em algumas jurisdições sob certas 

condições – veja-se o caso da Austrália (59), Itália (60), França (61) –, incluindo para a 

pandemia COVID-19 – Itália (62). As jurisdições que aqui se referiram estão longe do 

paradigma do Estado totalitário que aniquila os direitos dos cidadãos. São estados de direito, 

regidos pela rule of law, o que confirma que a obrigação de vacinação pode surgir em vários 

cenários diferentes e não é necessariamente apanágio de regimes opressivos. 

A circunstância de a imposição de vacinação se poder encontrar em democracias 

liberais demonstra que a sua qualificação como manobra ilegítima e opressora está aberta 

a diferentes entendimentos. Sublinhe-se, aliás, que a vacinação obrigatória – no caso não 

referida à COVID-19 - tem sido defendida por entidades acima de qualquer suspeita, tais 

como o Nuffield Council on Bioethics: 

 
[w]e identified two circumstances in which quasi-mandatory vaccination 
measures are more likely to be justified. First, for highly contagious and 
serious diseases, for example with characteristics similar to smallpox. 
Secondly, for disease eradication if the disease is serious and if eradication is 
within reach (63).  
 

Também o Tribunal Europeu de Direitos Humanos (TEDH) se tem mostrado favorável 

a determinadas imposições de vacinação obrigatória. No caso Solomakhin v. Ucrânia (64), 

o TEDH considerou que a vacinação obrigatória interfere com o direito de uma pessoa à 

integridade física, tal como protegido pelo Artigo 8º da Convenção Europeia dos Direitos do 
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Homem (CEDH).3 No entanto, o Tribunal concluiu que tal interferência pode ser justificada 

se considerada uma “necessidade de controlar a propagação de doenças infecciosas” (65, 

parágrafo 36): 

 
In the Court’s opinion the interference with the applicant’s physical 
integrity could be said to be justified by the public health considerations and 
necessity to control the spreading of infectious diseases in the 
region. Furthermore, according to the domestic court’s findings, the medical 
staff had checked his suitability for vaccination prior to carrying out the 
vaccination, which suggest that necessary precautions had been taken to 
ensure that the medical intervention would not be to the applicant’s detriment 
to the extent that would upset the balance of interests between the applicant’s 
personal integrity and the public interest of protection health of the population. 
(65) 
 

 Mais recentemente o TEDH voltou a pronunciar-se sobre o assunto num caso referente 

à vacinação obrigatória de crianças. Em bom rigor, o Estado em questão, a República Checa, 

não forçava os pais a vacinar os filhos, mas caso os pais recusassem a vacina poderiam ser 

multados e os seus filhos excluídos da pré-escola. A Grande Câmara do TEDH proferiu um 

acórdão amplamente aguardado (66), no qual conclui que este regime é compatível com a 

CEDH, dado tratar-se de uma interferência legitima na vida das pessoas. Tal sucede, 

segundo o Artigo 8.º/2 da CEDH: 

 
quando esta ingerência estiver prevista na lei e constituir uma providência 
que, numa sociedade democrática, seja necessária para a segurança 
nacional, para a segurança pública, para o bem - estar económico do país, a 
defesa da ordem e a prevenção das infracções penais, a protecção da saúde 
ou da moral, ou a protecção dos direitos e das liberdades de terceiros. (65) 
 

Vacinação obrigatória no âmbito da COVID-19 

No quadro específico da COVID-19, a proposta de vacinação obrigatória tem sido 

avançada por alguns filósofos jurídicos como forma de recuperar as liberdades restringidas 

pela pandemia (67). Veja-se, em particular, o artigo de Julian Savulescu publicado no Journal 

of Medical Ethics, no qual este defendeu a vacinação obrigatória contra a COVID-19, mas 

aceitou um pagamento alternativo, considerado uma taxa pelo risco incorrido pela 

comunidade (68).  

Outra hipótese é implementar um modelo no qual a vacinação não é obrigatória de iure, 

mas acaba por sê-lo na prática, tais as restrições que a sua recusa implica (em termos 

 
3 Não deixa de ser uma conexão curiosa, dado que em bom rigor o Artigo 8.º da CEDH se refere ao direito ao 
respeito pela vida privada e familiar. Porém, é entendimento do TEDH que esta norma abarca igualmente a 
protecção da integridade física (65), provavelmente dada a ausência de um preceito expresso para proteger 
esta dimensão da pessoa. 
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semelhantes ao cenário avaliado pelo TEDH no já referido caso Vavřička ). Veja-se, alias, o 

que já sucede hoje em dia: a vacina contra a COVID-19 não é obrigatória na maioria das 

jurisdições, mas em muitas aqueles que se recusam e, por conseguinte, não tenham 

passaporte de vacinação (69) enfrentam obstáculos acrescidos para viajar, tais como 

quarentenas ou testes sucessivos; do mesmo passo, enfrentam mesmo restrições várias na 

sua vida quotidiana – entrada em serviços públicos, zonas de lazer – por não terem 

certificados de vacinação (70). Em qualquer das situações, a ausência de vacina pode ser 

suprida por um teste PCR negativo, ou por comprovativo de infecção por COVID-19 há 

menos de 6 meses, mas claramente a vacina é a hipótese mais coinveniente. 

 

Solidariedade versus liberdade pessoal 

Mesmo jurisdições que, via de regra, enaltecem as liberdades individuais permitem 

algumas limitações em situações particulares: as pessoas são obrigadas a pagar impostos 

(71), a usar cintos de segurança e capacetes para motociclistas (72), a servir no exército e 

até mesmo a lutar em uma guerra (73), e em alguns países também são obrigadas a vacinar-

se ou a vacinar os seus filhos. Actual situação pandémica acarreta uma justificação 

acrescida à imposição de tais limitações. 

Estas obrigações são impostas tanto para o bem de cada um como para o bem geral, 

com base na solidariedade interhumana e na nossa pertença comum à espécie humana. 

Num recente artigo sobre a vacinação COVID-19, invoquei a existência de um contrato 

social, à luz do qual os membros da comunidade humana têm a obrigação de cooperar para 

o bem comum e, portanto, de se vacinar (39). A tese de que a vida em sociedade se funda 

num contrato, o chamado contrato social (74), não é nova e tem sido invocada em relação à 

presente pandemia – vide os trabalhos de Annweiler et al. (75) e La Ruche e Pérez (76) – 

para justificar um compromisso comum para atingir um anseio que é de todos. 

 

Breves notas finais 

Vivemos sob o jugo de uma pandemia. Estes são tempos extraordinários, em que 

medidas extraordinárias se podem tornar na nova normalidade (52). O que antes era 

considerado uma intrusão irracional pode parecer razoável agora.  

 
In extraordinary times, even in a community of rights―the natural ethical 
home for consent― consent is not everything. Alongside ordinary times 
conversations and contestation, there are new priorities and a sense that we 
are now operating beyond both biolaw and bioethics as we ordinarily know 
them (77).  
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A pandemia não aniquila o estado de direito, mas permite restrições adicionais aos 

direitos individuais, desde que ainda justificadas pela rule of law. Não aplicar tais restrições 

e deixar as liberdades individuais prosseguir como dantes, a expensas dos direitos dos 

demais, isso sim, seria a destruição do estado de direito. 
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